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Juiz: Euclides de Lima Miranda
Processo: 0142963-43.2011.8.19.0001
JOSÉ ALAIR DA SILVA FARIA propõe ação de cobrança do seguro Dpvat em face da SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, alegando que foi vitima de acidente de trânsito, deixando-o com graves seqüelas e invalidez permanente, pleiteando o recebimento da indenização correspondente a quarenta salários mínimos vigentes a época do pagamento. Com a inicial acompanharam os documentos de fls. 12/43. Citado o réu comparece a audiência de fl. 49 e oferece contestação ás fls. 50/69, alegando em prescrição trienal que deve constar da data do acidente, falta de interesse de agir eis que não há resistência comprovada, que foi afastado o pagamento em salário mínimo devendo ser observada a tabela e o percentual de acordo com o tipo de invalidade, desvinculação do salário mínimo para o pagamento, limite máximo de R$ 13.500,00 fixados pela CNSP, pugnando pela improcedência do pedido. RELATADOS, DECIDO. Cuida-se de ação de cobrança de seguro Dpvat em que a parte autora alega que foi vitima de acidente de trânsito, deixando-o com graves seqüelas e invalidez permanente, pleiteando o recebimento da indenização de quarenta salários mpinimos. O pleito merece prosperar, uma vez que restou comprovado o direito do autor em receber os valores do seguro Dpvat em face da seguradora ré. Rejeito a preliminar de prescrição eis que o prazo deve fluir da ciência da invalidez pelo órgão oficial, que se deu no ano de 2010, portanto, dentro do prazo legal, conforme súmula 278 do STJ. Quanto ao mérito, a questão cinge-se acerca do nexo de causalidade entre o evento danoso e os danos sofridos pelo autor e os valores a serem pagos pela seguradora ré. O acidente de trânsito restou comprovado pela documentação acostada com a inicial, o que gera para ré o dever de indenizar o autor. Os danos físicos ficaram comprovados pelo laudo de exame de corpo de delito de fls. 21, onde o perito constata que o autor ficou com invalidez permanente de membros. Para apuração dos valores deve ser levando em conta a data do acidente, que ocorreu onze dias antes da edição da lei 11.482/2007, sendo, portanto, devido à base de cálculos incidir sobre 40 salários mínimos, tendo este indexador respaldo legal para sua utilização nos cálculos do seguro Dpvat, conforme julgado abaixo transcrito: Dês. José Geraldo Antonio - julgamento 30/06/2010 sétima Câmara Cível - está pacificado na jurisprudência do STJ que nos acidentes ocorridos antes da lei 11.482/2007 a indenização devida é de 40 salários mínimos, não se aplicando o valor de R$ 13.500,00 às situações anteriores a sua vigência. O valor do seguro Dpvat fixados em salários mínimos, consoante critério legal específico, não se confunde com índice de reajuste e não se incompatibiliza com a redação legal do uso do salário mínimo como parâmetro de correção monetária...´ CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. COBRANÇA DO SEGURO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. REJEIÇÃO.Deve ficar esclarecido, de início, que o seguro obrigatório, como o próprio nome está a indicar, é de natureza cogente, cujas disposições decorrem da Lei nº. 6.194/74.O valor de cobertura do seguro obrigatório de responsabilidade civil de veículo automotor, para a hipótese de invalidez permanente, é de quarenta salários mínimos (art. 3º. da Lei nº. 6.194/74), assim fixado consoante critério legal e específico, não se confundindo com índice de reajuste, não havendo, dessa forma, incompatibilidade entre a norma especial que regula a matéria, em pleno vigor, e aquelas que vedam o uso do salário mínimo como parâmetro de correção monetária.Recurso improvido. E verbete 88 da jurisprudência dominante do TJRJ, conforme abaixo transcrito: ´ A indenização securitária prevista na lei 6.194/74, é mero parâmetro e não contrasta com o disposto no art. 7º, IV da Constituição Federal, desde que a condenação seja estabelecida pela sentença em moeda corrente.´ Posto isto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo-se o feito, na forma do art. 269, I do CPC, para condenar a seguradora ré a indenizar o autor no valor de R$ 24.880,00, com juros legais a partir da citação. Condeno o réu nas custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 10% sobre o valor da causa. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. PI.
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